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LEIS PENAIS EXTRAVAGANTES 
MÓDULO I 

 
 

Proporcionar ao participante o conhecimento e o entendimento dos princípios e normas 
que regem o processo penal, expressos no Código, capacitando-o a aplicá-los no 
exercício de suas funções.  

Objetivo Geral 

  

Possibilitar a interpretação e aplicação das leis penais extravagantes, com aplicação 
concomitante da Parte Geral do Código Penal. 

Objetivos Específicos 

 
 

Aula expositiva, explanação de textos legais e estudo de casos. 
Metodologia 

 

 
Conteúdo Programático 

• Lei 8.072/90 e 8.930/94 – Crime Hediondos:  
 Conceito e evolução; 
 Fundamento constitucional;  
 Crimes hediondos e assemelhados; 
 Anistia, graça e indulto;  
 Fiança e liberdade provisória; 
 Regime;  
 Apelo em liberdade;  
 Delação premiada;  
 Quadrilha ou bando;  
 Individualização da pena; 
 Violência presumida; 
 Aspectos controvertidos. 

• Lei 11.434/06 – Tóxicos:  
 Análise dos tipos; 
 Sujeitos; 
 Usuário; 
 Crimes; 
 Flagrante;  
 Concurso de crimes; 
 Ritos; 
 Competência federal; 
 Aspectos controvertidos. 

• Lei 11.343/96 (continuação):  
 Lei 9.099/95; 
 Medidas despenalizadores e penas; 
 Inafiançabilidade; 
 Vedação de sursis; 
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 Proibição à concessão de graça, indulto e anistia; 
 Vedação à liberdade provisória; 
 Proibição de conversão em pena alternativa; 
 Livramento condicional; 
 Causa excludente de culpabilidade.  

• Lei 9.034/95 – Crime Organizado:  
 Evolução histórica; 
 Definição de crime organizado; 
 Organização criminosa; 
 Ação controlada; 
 Inexigibilidade de autorização judicial; 
 Infiltração em quadrilhas ou bandos, organizações e associações criminosas. 

• Lei 9.034/95 (continuação):  
 Identificação criminal; 
 Delação premiada; 
 Liberdade provisória; 
 Recurso em liberdade; 
 Regime. 

• Lei 9.455/97 – Tortura:  
 Conceito; 
 Fundamento constitucional; 
 Crime omissivo; 
 Vítima; 
 Inafiançabilidade; 
 Insuscetibilidade de graça, indulto e anistia; 
 Regime fechado; 
 Extraterritorialidade incondicionada. 
• Lei 10.826/03 – Estatuto do Desarmamento:  
 Considerações gerais; 
 Crimes.    

 

 
Bibliografia Indicada 

Código Penal 
 
Código de Processo Penal 
 
Constituição da República Federativa do Brasil atualizada 
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Objetivo Geral


Proporcionar ao participante o conhecimento e o entendimento dos princípios e normas que regem o processo penal, expressos no Código, capacitando-o a aplicá-los no exercício de suas funções. 


Objetivos Específicos


Possibilitar a interpretação e aplicação das leis penais extravagantes, com aplicação concomitante da Parte Geral do Código Penal.

Metodologia


Aula expositiva, explanação de textos legais e estudo de casos.

Conteúdo Programático


· Lei 8.072/90 e 8.930/94 – Crime Hediondos: 

· Conceito e evolução;
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· Crimes hediondos e assemelhados;
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· Definição de crime organizado;


· Organização criminosa;


· Ação controlada;


· Inexigibilidade de autorização judicial;


· Infiltração em quadrilhas ou bandos, organizações e associações criminosas.

· Lei 9.034/95 (continuação): 
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· Delação premiada;
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· Regime.
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· Conceito;


· Fundamento constitucional;
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· Considerações gerais;
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